
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 926.217 - SP (2007/0033130-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PATRÍCIA MARA DOS SANTOS SAAD NETTO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : METALÚRGICA MANGUEMAR LTDA 
ADVOGADO : JOSE ROBERTO MARCONDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. FINSOCIAL. COMPENSAÇÃO. FINSOCIAL COM CSSL, 
PIS E IRPJ.  IMPOSSIBILIDADE. LEI N. 8.383/91. ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. NÃO-APLICAÇÃO. 
1. Merecem prosperar as razões da Fazenda Nacional, pois esta Corte firmou-se 
pela inclusão dos expurgos inflacionários na repetição de indébito e na compensação 
tributária, utilizando-se seguintes índices de correção monetária aplicáveis desde o 
recolhimento indevido: ORTN - de 1964 a fev/86; OTN - de mar/86 a jan/89; BTN - 
de mar/89 a mar/90; IPC - de mar/90 a fev/91; INPC - de mar/91 a nov/91; IPCA - 
dez/91; UFIR - de jan/92 a dez/95; observados os respectivos percentuais: fev/86 
(14,36%); jun/87 (26,06%); jan/89 ( 42,72%); fev/89 (10,14%); mar/90 (84,32%); 
abri/90 (44, 80%); mai/90 (7,87%); jun/90 (9,55%); jul/90 (12,92%); ago/90 
(12,03%); set/90 (12,76%); out/90 (14,20%); nov/90 (15,58%); dez/90 (18,30%); 
jan/91 (19,91%); e fev/91 (21,87%); mar/91 (11,79%). 
2. A Primeira Seção uniformizou o entendimento, no julgamento do Recurso Especial 
n. 1137738/SP, pela sistemática estabelecida no art. 543-C do CPC nos autos, no 
sentido de que, nos casos de compensação de tributos, a lei aplicável é aquela 
vigente à época do ajuizamento da ação, não podendo ser julgada a causa à luz do 
direito superveniente. 
3. Na hipótese dos autos, tendo a ação sido ajuizada em 3.11.1994, é aplicável o art. 
66 da Lei n. 8.383/91, razão pela qual as parcelas indevidamente recolhidas somente 
poderão ser compensadas com tributos de mesma natureza. 
4. Pacificado nesta Corte o descabimento de juros compensatórios, seja na repetição 
do indébito tributário, seja na compensação.
5. Agravo Regimental da Fazenda Nacional provido. Agravo Regimental da empresa 
não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao agravo regimental da Fazenda 
Nacional e negou provimento ao agravo regimental da Metalúrgica Manguemar LTDA., nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de dezembro de 2010.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 926.217 - SP (2007/0033130-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PATRÍCIA MARA DOS SANTOS SAAD NETTO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : METALÚRGICA MANGUEMAR LTDA 
ADVOGADO : JOSE ROBERTO MARCONDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Em 

exame agravos regimentais interpostos pela Fazenda Nacional e pela Metalúrgica Manguemar 

Ltda. contra decisão proferida pelo Ministro João Otávio de Noronha que conheceu parcialmente 

do recurso especial e lhe deu parcial provimento, assim ementada (fl. 317):

TRIBUTÁRIO. FINSOCIAL. COMPENSAÇÃO. FINSOCIAL COM COFINS. 
MATÉRIA APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO SEM 
OBJETO. FINSOCIAL COM CSSL, PIS E IRPJ.  IMPOSSIBILIDADE. LEI N. 
8.383/91. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
JUROS COMPENSATÓRIOS. NÃO-APLICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA TAXA 
SELIC. REEXAME DA VERBA HONORÁRIA. SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Resta prejudicado recurso especial cuja pretensão tenha sido atendida pelo  
Tribunal de origem. 
2. A teor do disposto no art. 66 da Lei n. 8.383/91, pode haver compensação 
apenas entre tributos da mesma espécie que possuam a mesma destinação 
constitucional. Desse modo, afigura-se inviável a compensação do Finsocial com 
parcelas da CSSL, PIS e IRPJ , visto tratar-se de exações de natureza jurídica 
diversa com destinações orçamentárias próprias.
3. É devida a inclusão dos expurgos inflacionários na repetição de indébito, 
utilizando-se: a) o IPC, no período de jan/89 a jan/91; b) o INPC, de fev/91 a 
dez/91; e c) a Ufir, de jan/92 a dez/95. Inaplicável, por conseguinte, o IPC no 
período de janeiro/92 a dezembro/95.
4. O índice a ser utilizado para fins de atualização monetária, na hipótese da 
ocorrência de compensação, é o IPC, que se traduz nos seguintes percentuais: 
84,32% (mar/90), 44,80% (abr/90), 7,87% (mai/90), e 21,87% (fev/91).
5. Inaplicável o IGP-M nos meses de julho e agosto/94.
6. Não incidem juros compensatórios na restituição ou compensação de crédito 
tributário. Precedentes. 
7. Na repetição de indébito, com o advento da Lei n. 9.250/95, a partir de 1º/1/96, 
os juros passaram a ser devidos de acordo com a taxa Selic, não mais tendo 
aplicação o art. 161, § 1º, e art. 167, parágrafo único, do CTN.
8. O recurso especial não é sede própria para a revisão de questão referente à 
fixação de honorários advocatícios se, para tanto, faz-se necessário analisar os 
elementos fático-probatórios colacionados ao feito. Inteligência da Súmula n. 
7/STJ. 
9. Recurso especial conhecido parcialmente e provido em parte.
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Nas razões recursais, a Fazenda Nacional insurge-se contra a aplicação do IPC nos 

meses de janeiro/89 a fevereiro/90.

A empresa, em seu arrazoado, aduz a incidência da Lei n. 10.637/02 que possibilita ao 

contribuinte a compensação entre tributos de diferentes espécies. Requer a aplicação dos juros 

compensatórios na restituição do indébito tributário.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 926.217 - SP (2007/0033130-0)

  
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. FINSOCIAL. COMPENSAÇÃO. FINSOCIAL COM CSSL, 
PIS E IRPJ.  IMPOSSIBILIDADE. LEI N. 8.383/91. ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. NÃO-APLICAÇÃO. 
1. Merecem prosperar as razões da Fazenda Nacional, pois esta Corte firmou-se 
pela inclusão dos expurgos inflacionários na repetição de indébito e na compensação 
tributária, utilizando-se seguintes índices de correção monetária aplicáveis desde o 
recolhimento indevido: ORTN - de 1964 a fev/86; OTN - de mar/86 a jan/89; BTN - 
de mar/89 a mar/90; IPC - de mar/90 a fev/91; INPC - de mar/91 a nov/91; IPCA - 
dez/91; UFIR - de jan/92 a dez/95; observados os respectivos percentuais: fev/86 
(14,36%); jun/87 (26,06%); jan/89 ( 42,72%); fev/89 (10,14%); mar/90 (84,32%); 
abri/90 (44, 80%); mai/90 (7,87%); jun/90 (9,55%); jul/90 (12,92%); ago/90 
(12,03%); set/90 (12,76%); out/90 (14,20%); nov/90 (15,58%); dez/90 (18,30%); 
jan/91 (19,91%); e fev/91 (21,87%); mar/91 (11,79%). 
2. A Primeira Seção uniformizou o entendimento, no julgamento do Recurso Especial 
n. 1137738/SP, pela sistemática estabelecida no art. 543-C do CPC nos autos, no 
sentido de que, nos casos de compensação de tributos, a lei aplicável é aquela 
vigente à época do ajuizamento da ação, não podendo ser julgada a causa à luz do 
direito superveniente. 
3. Na hipótese dos autos, tendo a ação sido ajuizada em 3.11.1994, é aplicável o art. 
66 da Lei n. 8.383/91, razão pela qual as parcelas indevidamente recolhidas somente 
poderão ser compensadas com tributos de mesma natureza. 
4. Pacificado nesta Corte o descabimento de juros compensatórios, seja na repetição 
do indébito tributário, seja na compensação.
5. Agravo Regimental da Fazenda Nacional provido. Agravo Regimental da empresa 
não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Passo ao exame dos agravos regimentais.

I- Recurso da Fazenda Nacional:

Merecem prosperar as razões da Fazenda Nacional, pois esta Corte firmou-se pela 

inclusão dos expurgos inflacionários na repetição de indébito e na compensação tributária, 

utilizando-se seguintes índices de correção monetária aplicáveis desde o recolhimento indevido: 

ORTN - de 1964 a fev/86; OTN - de mar/86 a jan/89; BTN - de mar/89 a mar/90; IPC - de 

mar/90 a fev/91; INPC - de mar/91 a nov/91; IPCA - dez/91; UFIR - de jan/92 a dez/95; 

observados os respectivos percentuais: fev/86 (14,36%); jun/87 (26,06%); jan/89 ( 42,72%); 
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fev/89 (10,14%); mar/90 (84,32%); abri/90 (44, 80%); mai/90 (7,87%); jun/90 (9,55%); jul/90 

(12,92%); ago/90 (12,03%); set/90 (12,76%); out/90 (14,20%); nov/90 (15,58%); dez/90 

(18,30%); jan/91 (19,91%); e fev/91 (21,87%); mar/91 (11,79%). 

A propósito, confiram-se estes precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - 
COMPENSAÇÃO - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL - LIMITES - CORREÇÃO 
MONETÁRIA - ÍNDICES - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – REVISÃO DO 
QUANTUM FIXADO – IMPOSSIBILIDADE – MATÉRIA DE PROVA 
(SÚMULA 7/STJ). 
1. A compensação de tributos é regida pela lei vigente na data do ajuizamento da 
ação (ERESP nº 1.018.533/SP, Min. Eliana Calmon, 1ª Seção, de 10/12/2008). 
2. No julgamento do REsp 796.064/RJ, pacificou nesta Corte o entendimento de 
que a compensação do indébito tributário, ainda que decorrente da declaração de 
inconstitucionalidade da exação, submete-se às limitações impostas pelas Leis 
9.032/95 e 9.129/95. 
3. A jurisprudência do STJ firmou-se pela inclusão dos expurgos inflacionários na 
repetição de indébito, utilizando-se seguintes índices de correção monetária 
aplicáveis desde o recolhimento indevido: ORTN - de 1964 a fev/86; OTN - de 
mar/86 a jan/89; BTN - de mar/89 a mar/90; IPC - de mar/90 a fev/91; INPC - de 
mar/91 a nov/91; IPCA - dez/91; UFIR - de jan/92 a dez/95; observados os 
respectivos percentuais: fev/86 (14,36%); jun/87 (26,06%); jan/89 ( 42,72%); 
fev/89 (10,14%); mar/90 (84,32%); abri/90 (44, 80%); mai/90 (7,87%); jun/90 
(9,55%); jul/90 (12,92%); ago/90 (12,03%); set/90 (12,76%); out/90 (14,20%); 
nov/90 (15,58%); dez/90 (18,30%); jan/91 (19,91%); e fev/91 (21,87%); mar/91 
(11,79%). 
4. Inviável o recurso especial se o exame da questão suscitada exige revolvimento 
de aspectos fáticos-probatórios. Aplicação da Súmula 7/STJ. 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, parcialmente provido 
(REsp 965.100/DF, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 
25.5.2009)
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. TRIBUTÁRIO. LIMITES 
PERCENTUAIS À COMPENSAÇÃO. APLICABILIDADE. JUROS DE MORA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
[...]
3. Está assentada nesta Corte a orientação segundo a qual os índices a serem 
adotados para o cálculo da correção monetária na repetição do indébito tributário 
devem ser os que constam do Manual de Orientação de Procedimentos para os 
Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 561/CJF, de 02.07.2007, do 
Conselho da Justiça Federal, a saber: (a) a ORTN de 1964 a fevereiro/86; (b) a 
OTN de março/86 a dezembro/88; (c) a BTN de março/89 a fevereiro/90; (d) o 
IPC, nos períodos de janeiro e fevereiro/1989 e março/1990 a fevereiro/1991; (e) 
o INPC de março a novembro/1991; (f) o IPCA – série especial – em 
dezembro/1991; (g) a UFIR de janeiro/1992 a dezembro/1995; (h) a Taxa SELIC 
a partir de janeiro/1996. 
4. Nos casos de repetição de indébito tributário, a orientação prevalente no âmbito 
da 1ª Seção quanto aos juros pode ser sintetizada da seguinte forma: (a) antes do 
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advento da Lei 9.250/95, incidia a correção monetária desde o pagamento 
indevido até a restituição ou compensação (Súmula 162/STJ), acrescida de juros 
de mora a partir do trânsito em julgado (Súmula 188/STJ), nos termos do art. 
167, parágrafo único, do CTN; (b) após a edição da Lei 9.250/95, aplica-se a taxa 
SELIC desde o recolhimento indevido, ou, se for o caso, a partir de 1º.01.1996, 
não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de atualização 
monetária, seja de juros, porque a SELIC inclui, a um só tempo, o índice de 
inflação do período e a taxa de juros real. 
5. Recurso especial a que se dá parcial provimento. (REsp 879.479/SP, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe de 5.3.2009)

II- Recurso da Empresa:

Não merecem prosperar as alegações da empresa. Considerando que a tese jurídica 

tratada no presente feito, qual seja, limitação da compensação prevista no art. 66 da Lei 8.383/91 

a tributos e contribuições de mesma espécie, foi submetida a julgamento pela sistemática 

estabelecida no art. 543-C do CPC nos autos do Recurso Especial n. 1137738/SP, entendo ser 

desnecessária a adoção do mesmo procedimento no presente recurso especial, o qual passo a 

examinar.

Com efeito, a Primeira Seção uniformizou o entendimento no sentido de que, nos casos 

de compensação de tributos, a lei aplicável é aquela vigente à época do ajuizamento da ação, não 

podendo ser julgada a causa à luz do direito superveniente.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVOS REGIMENTAIS. PIS. 
COMPENSAÇÃO COM OUTROS TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. LEIS NºS 8.383/1991, 9.430/1996, 
10.637/2002, 10.833/2003 E 11.051/2004. DECRETO Nº 2.138/1997. INs/SRF 
Nºs 210/2002 E 460/2004. ENTENDIMENTO DO RELATOR PELA 
POSSIBILIDADE. POSIÇÃO DA 1ª SEÇÃO NO SENTIDO DE AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL NA LEI Nº 8.383/91. NÃO-APLICAÇÃO DA LEI Nº 
9.430/96. INEXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO À SRF. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. APLICAÇÃO DOS ÍNDICES QUE MELHOR REFLETEM A 
REAL INFLAÇÃO À SUA ÉPOCA. QUESTÃO UNIFORMIZADA PELA 1ª 
SEÇÃO. JUROS DE MORA. ART. 161, § 1º, DO CTN. TAXA SELIC. LEI Nº 
9.250/95. TERMO A QUO DE SUA INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO EM 
PERÍODOS DIVERSOS DE OUTROS ÍNDICES. PRECEDENTES. 
1. Agravos regimentais contra decisão que proveu parcialmente recurso especial.
2. Posicionamento da 1ª Seção desta Corte no sentido de que a compensação 
tributária rege-se pela legislação vigente à época do ajuizamento da demanda 
(encontro entre os débitos e créditos). Prevendo a Lei nº 9.430/96 a necessidade 
de requerimento à SRF para a efetuação de compensação com outros tributos, 
não se afigura possível a dispensa de tal requisito pelo Poder Judiciário. 
Incidência, no caso, do regime instituído pelo art. 66 da Lei nº 8.383/91. 3. “A 
compensação, modalidade excepcional de extinção do crédito tributário, foi 
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introduzida no ordenamento pelo art. 66 da Lei 8.383/91, limitada a tributos e 
contribuições da mesma espécie. A Lei 9.430/96 trouxe a possibilidade de 
compensação entre tributos de espécies distintas, a ser autorizada e realizada pela 
Secretaria da Receita Federal, após a análise de cada caso, a requerimento do 
contribuinte ou de ofício (Decreto 2.138/97), com relação aos tributos sob 
administração daquele órgão. Essa situação somente foi modificada com a edição 
da Lei 10.637/02, que deu nova redação ao art. 74 da Lei 9.430/96, autorizando, 
para os tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, a compensação 
de iniciativa do contribuinte, mediante entrega de declaração contendo as 
informações sobre os créditos e débitos utilizados, cujo efeito é o de extinguir o 
crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação” (REsp nº 
853903/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 1ª Turma, DJ de 11/09/2006). 
(AgRg no REsp 968.956/SP, Rel. Min. José Delgado, DJe 10.3.2008).
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO. ARTIGO 66 DA LEI 
Nº 8.383/91. DIREITO SUPERVENIENTE. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 1. O 
artigo 66 da Lei nº 8.383/91 restringe a possibilidade de compensação aos tributos 
da mesma espécie e destinação constitucional.
2. "É inviável, na hipótese, apreciar o pedido à luz do direito superveniente, 
porque os novos preceitos normativos, ao mesmo tempo em que ampliaram o rol 
das espécies tributárias compensáveis, condicionaram a realização da 
compensação a outros requisitos, cuja existência não constou da causa de pedir e 
nem foi objeto de exame nas instâncias ordinárias" (EREsp 488.992/MG, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 07.06.04).
3. Ainda que o título executivo emanado do Poder Judiciário não contemple a 
possibilidade de compensação dos créditos do Finsocial com outros tributos 
administrados pela SRF, nada obsta que tal pleito seja manejado na esfera 
administrativa, sob a regência da legislação posteriormente concebida.
4. Recurso especial provido. (REsp 981.382/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJ 
9.11.2007, p. 246).
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO – COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS DE 
ESPÉCIES DIVERSAS. 
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 720.966/ES, concluiu que: a) houve 
evolução legislativa em matéria de compensação de tributos (Leis 8.383/91, 
9.430/96 e 10.637/2002); b) na vigência da Lei 8.383/91, somente é possível a 
compensação de tributos e contribuições federais, inclusive previdenciárias, 
vincendas e da mesma espécie, nos casos de pagamento indevido ou a maior; c) 
com o advento da Lei 9.430/96, o legislador permitiu que a Secretaria da Receita 
Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, autorizasse a utilização de 
créditos a serem restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e 
contribuições sob sua administração; d) a Lei 10.637/02 (que deu nova redação ao 
art. 74 da Lei 9.430/96), possibilitou a compensação de créditos, passíveis de 
restituição ou ressarcimento, com quaisquer tributos ou contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente de 
requerimento do contribuinte; e) a compensação é regida pela lei vigente na data 
do ajuizamento da ação; f) a ausência de prequestionamento constitui-se óbice 
incontornável, sendo possível ao STJ apreciar a demanda apenas à luz da 
legislação examinada nas instâncias ordinárias.
2. Correta a decisão que, seguindo a jurisprudência dominante, limitou a 
compensação de indébito do PIS com parcelas do próprio PIS, considerando não 
ter sido abstraído que a autora requereu administrativamente a compensação nos 
moldes da Lei 9.430/96 (antes da alteração ocorrida com o advento da Lei 
10.637/02).
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3. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EREsp 697.222/PE, Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJ 19.6.2006, p. 91).

O tema, inclusive, foi submetido ao regime do art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), 

por ocasião do julgamento do REsp 1.137.738/SP, Rel. Min. Luiz Fux (DJe 1/2/2010), cujo 

acórdão foi assim sumariado: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96. 
LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA 
DA DEMANDA.  LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA 
CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, 
do CTN), exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo 
tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister, para sua concretização, 
autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, 
do contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez 
primeira, versou o instituto da compensação na seara tributária, autorizou-a 
apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia autorização da 
Secretaria da Receita Federal (artigo 66).

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada 
"Restituição e Compensação de Tributos e Contribuições", determina que a 
utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos serão 
efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, 
caput), para efeito do disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o 
disposto no artigo anterior, a Secretaria da Receita Federal, atendendo a 
requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de créditos a serem a 
ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e 
contribuições sob sua administração". 
5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía 

pressuposto para a compensação pretendida pelo contribuinte, sob a égide da 
redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de tributos sob a 
administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em 
vigor) sedimentou a desnecessidade de equivalência da espécie dos tributos 
compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta 
limitação.

7. Em conseqüência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de 
tributos arrecadados e administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se 
possível a compensação tributária, independentemente do destino de suas 
respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de declaração na 
qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos 
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compensados, termo a quo a partir do qual se considera extinto o crédito 
tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, que se deve 
operar no prazo de 5 (cinco) anos.

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 

2001, que acrescentou o artigo 170-A ao Código Tributário Nacional, agregou-se 
mais um requisito à compensação tributária a saber:
"Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, 
objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado 
da respectiva decisão judicial."

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, 
em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime jurídico 
vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa julgada à 
luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do 
prequestionamento, viabilizador do conhecimento do apelo extremo, 
ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos 
pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que 

atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG). 

10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 19/12/2005, 

pleiteando a compensação de valores recolhidos indevidamente a título de 

PIS E COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos 

e/ou contribuições  federais.

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações 
levadas a efeito pela Lei 10.637/02, sendo admitida a compensação, sponte 
propria, entre quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas arrecadações.

12. Ausência de interesse recursal quanto à não incidência do art. 170-A do CTN, 
porquanto: a) a sentença reconheceu o direito da recorrente à compensação 
tributária, sem imposição de qualquer restrição; b) cabia à Fazenda Nacional 
alegar, em sede de apelação, a aplicação do referido dispositivo legal, nos termos 
do art. 333, do CPC, posto fato restritivo do direito do autor, o que não ocorreu 
in casu; c) o Tribunal Regional não conheceu do recurso adesivo da recorrente, 
ao fundamento de que, não tendo a sentença se manifestado a respeito da 
limitação ao direito à compensação, não haveria sucumbência, nem, por 
conseguinte, interesse recursal.

13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for vencida a 
Fazenda Pública, devem ser fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, verbis: 
"Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não 
houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, 
embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa 
do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior."

14. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como 
base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 
4º, do CPC. (Precedentes da Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro  
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 
17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR, Rel. 
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 
07/05/2008; REsp 416154, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 
25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 28/06/2004).

15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por eqüidade, para a 
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fixação dos honorários, encontra óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, 
o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite legal, a fixação de 
honorários de advogado, em complemento da condenação, depende das 
circunstâncias da causa, não dando lugar a recurso extraordinário." (Súmula 

389/STF). (Precedentes da Corte: EDcl no AgRg no REsp 707.795/RS, Rel. 
Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 

SEXTA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, 
Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/SP, Rel. Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 28/10/2009; 

AgRg no Ag 1050032/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009)

16.  O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão. 

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para 
reconhecer o direito da recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 
9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 08/2008.

Na hipótese dos autos, tendo a ação sido ajuizada em 3.11.1994 (fl. 2), é aplicável o art. 

66 da Lei n. 8.383/91, razão pela qual as parcelas indevidamente recolhidas somente poderão ser 

compensados com tributos de mesma natureza. 

Por fim,  sobre a violação ao art. 167 do CTN (juros compensatórios). Assevera serem 

devidos juros compensatórios de 1% (um por cento) ao mês, desde a data do pagamento indevido 

até 1995, quando deve ser aplicada a taxa selic. 

Todavia, está pacificado nesta Corte o descabimento de juros compensatórios, seja na 

repetição do indébito tributário, seja na compensação. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL – TRIBUTÁRIO – COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA – LEI 
N. 10.637/2002, QUE ALTEROU O ART. 74 DA LEI N. 9.430/96 – 
INAPLICAÇÃO – NORMA DE REGÊNCIA FIRMADA NO MOMENTO DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO – PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM – JUROS 
COMPENSATÓRIOS – NÃO-INCIDÊNCIA – SUCUMBÊNCIA MANTIDA.
1. Aplica-se ao regime das compensações tributárias a legislação vigente à época 
do ajuizamento da demanda. São descabidos juros compensatórios em repetição 
de indébito e na compensação de tributos. Precedentes.
2. No estágio atual da demanda, verifica-se a sucumbência recíproca.
Mantida a decisão recorrida no tocante aos honorários.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 881.342/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
29/10/2009)
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PROCESSO CIVIL E TRIBUTAÇÃO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO.
DEFINIÇÃO DO QUANTUM DEBEATUR. ACOLHIMENTO DO LAUDO 
PERICIAL. JULGAMENTO ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TAXA SELIC.  NECESSIDADE DE PREVISÃO EM LEI 
ESTADUAL. JUROS MORATÓRIOS. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
DESCABIMENTO.
1. O julgamento ultra petita não se verifica acaso haja o acolhimento do laudo da 
perícia judicial, elaborado para a correta mensuração do quantum debeatur. 
(Precedentes: REsp 720.462/PE, DJe 29.05.2008; REsp 901.126/AL, DJ 
26.03.2007; REsp 389190/SC, DJ 13.03.2006; AgRg no Ag 568509/MG, DJ 
30.09.2004) 2. In casu, conquanto tenha a recorrente mencionado a devolução de 
valor determinado, dessume-se da exordial que o pedido ateve-se à repetição dos 
valores indevidamente recolhidos a título de ICMS, consoante as guias anexadas, 
as quais foram objeto de perícia técnica judicial, para apuração do valor correto, 
que, caso aferido em montante inferior ao pleiteado, teria o excesso glosado, 
inexistindo razão para que, ocorrendo o inverso - montante superior ao pugnado - 
não fosse reconhecido o direito à restituição integral do indébito, diante do 
princípio da restitutio in integrum.
3. É legítima a utilização da taxa SELIC como índice de correção monetária e de 
juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, diante da 
existência de lei estadual que determina a adoção dos mesmos critérios adotados 
na correção dos débitos fiscais federais (Precedentes: EREsp n.º 623.822/PR, DJ 
de 12/09/2005; REsp n.º 616.141/PR, DJ de 05/09/2005; REsp n.º 688.044/MG, 
DJ de 28/02/2005; e REsp n.º 577.637/MG, DJ de 14/06/2004).
4. In casu, a Lei Estadual nº 6.537/73, em seu art. 73, prevê, como índice 
corretivo do crédito tributário, a UFIR, devendo ser utilizada, após a extinção 
deste índice, a UPF, consoante consignado no voto condutor, in verbis: "(...) 
Relativamente ao apelo da autora, rechaço de plano a pretensão de substituição de 
índice da correção monetária, porquanto a UFIR, aplicada pela douta 
sentenciante, é o fator corretivo do crédito tributário, nos termos do art. 73 da Lei 
Estadual n.º 6.537/73.
Desta forma, na restituição do indébito, o fator de correção deve ser o mesmo 
utilizado para a atualização do crédito da Fazenda.
Critério da proporcionalidade fixado no mesmo art. 167 do CTN.
Assim, os índices a serem empregados na restituição determinada na respeitável 
sentença serão a UFIR, enquanto existente, e após a UPF." 5. A aplicação da Taxa 
SELIC, no afã da atualização de débitos tributários, não restou prequestionada no 
acórdão recorrido, nem sequer demonstrado o dissídio jurisprudencial pela 
recorrente, porquanto todos os paradigmas indicados referem-se à ação de 
repetição de indébito relativa a tributos federais, regida pela Lei 9.250/95 e, in 
casu, debate-se acerca de ICMS, sendo certo que, nesse âmbito da unidade da 
federação, é mister a existência de lei local autorizando o índice pretendido.
6. Os juros compensatórios não são devidos na repetição de indébito e na 
compensação de tributos. (Precedentes:  REsp 698075 / PE, DJ de  02/08/2007; 
AgRg no REsp 709241 / PE , 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 
15/03/2007) 7. "Os juros moratórios, na repetição do indébito tributário, são 
devidos a partir do trânsito em julgado da sentença.", consoante sedimentado em 
sede doutrinária e jurisprudencial (Súmula 188/STJ).
8. Precedentes desta Corte Superior: REsp 904433 / SP, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJ de 23/03/2007; REsp 853186 / RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori 
Zavascki, DJ de 11/09/2006; EREsp 769312 / RS, 1ª Seção, Rel. Min. José 
Delgado, DJ de 02/10/2006; REsp 876126 / SP , 1ª Turma, Rel. Min. Denise 
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Arruda, DJ de 19/03/2007; REsp 604967 / RJ ; 2ª TUrma, Rel. Min. João Otávio 
Noronha, DJ de 30/10/2006) 9.  Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 974.242/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 17/12/2008)

Pelas razões acima expostas, DOU PROVIMENTO ao agravo da Fazenda Nacional e 

NEGO PROVIMENTO ao recurso da empresa.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2007/0033130-0 REsp 926.217 / SP

Números Origem:  9400285418  96030709670

PAUTA: 14/12/2010 JULGADO: 14/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : METALÚRGICA MANGUEMAR LTDA
ADVOGADO : JOSE ROBERTO MARCONDES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

PATRÍCIA MARA DOS SANTOS SAAD NETTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Finsocial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PATRÍCIA MARA DOS SANTOS SAAD NETTO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : METALÚRGICA MANGUEMAR LTDA
ADVOGADO : JOSE ROBERTO MARCONDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao agravo regimental da Fazenda Nacional 
e negou provimento ao agravo regimental da Metalúrgica Manguemar LTDA., nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 14  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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